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Resumo

Quando se estuda o uso de crack parece haver unanimidade: o 
uso sempre é problemático. Diversos estudos são desenvolvidos 
com usuários que estão em tratamento e/ou internados. Ou então, 
quando se trata de usuários em cenas públicas, da rua, não se in-
terpreta o contexto, a situação de rua e todas as outras questões 
sociais envolvidas, mas todas as mazelas são apresentadas por 
uma monocausalidade, a droga.  Tendo isso em conta, a pers-
pectiva desse artigo é de colocar em discussão a afirmação de 
que o uso do crack se daria sem nenhum controle por parte dos 
envolvidos nesta prática. Visa, também, examinar em que medi-
da os chamados “usos problemáticos” (associados às cenas de 
uso público) e a produção de discursos morais e estigmatizantes 
performam as experiências dos usuários de crack de uso não visí-
vel. Pretendeu-se, ao mesmo tempo, identificar o uso controlado e 
analisar os diferentes contextos de uso, levando em consideração 
o conhecimento construído pelos usuários, fato importante para o 
desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes e que respei-
tem os direitos e a autonomia dos usuários quer tenham desenvol-
vido problemas com o uso ou não.

Palavras-chave: Contextos sociais de uso; Uso controlado de dro-
gas; Uso de crack; Política de drogas.

Abstract

When the use of crack is studied there seems to be unanimity: use 
is always problematic. Most of the studies are developed with users 
who are being treated and / or hospitalized. Or when it comes to 
users in public street scenes, one does not interpret the context, the 
street situation, and all other social issues involved, but all the ills 
are presented by a monocausality:  the drug Taking this into account 
, the perspective of this article is discuss  that the crack use ś is 
would occur without any control on the part of those involved in this 
practice. It also aims to examine the extent to which so-called “pro-
blematic uses” (associated with public use scenes), and the how the 
moral anda stigmatizing speeches perform  non-visible  crack users 
experiences. It was also intended to identify the controlled use and 
analyze  differents contexts of use, taking into account the knowled-
ge built by the users, it is important for the development of public 
policies  that respects  rights  autonomies of the users, whether they 
have developed problems with  uses or not.

Keywords: Social contexts of drugs uses; Controlled use of drugs;  
Crack uses; Drug policy.
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Introdução

A  constituição do uso de drogas como um 

fenômeno social nas sociedades con-

temporâneas enfrentará sua trajetória 

como uma questão biopolítica, desdobrada 

desde os aparatos jurídicos repressivos do Es-

tado ao campo da saúde, sem necessariamen-

te ser tratado, desde o início, como uma ques-

tão de saúde pública, mas, principalmente, 

como uma questão de intervenção médica. As 

relações de classe, as desigualdades sociais, 

as relações de poder, são transversais às polê-

micas, propostas e políticas de intervenção no 

campo da saúde. Partimos aqui do princípio de 

que a Saúde Pública e, mais assumidamente, 

a Saúde Coletiva − como movimento que tem 

uma história na sociedade brasileira − têm um 

caráter de natureza mais explicitamente políti-

ca do que de atenção médica e psiquiátrica no 

âmbito do consumo e atendimento de serviços 

dessas especificidades.

A questão das drogas foi sendo construída 

como um problema “psiquiátrico-médico” sem 

que necessariamente fosse discutido por seto-

res mais amplos e pertinentes a esse campo, 

que, por si só, já demandava uma discussão só-

cio-política e uma compreensão multidisciplinar 

mais ampla. Essa questão ficou, no entanto, res-

trita ao campo da Medicina Psiquiátrica, quando 

não, da Polícia, dependendo do lugar social, gê-

nero, raça-cor e etnia dos sujeitos que se viam 
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expostos à condição do uso de álcool e drogas. 

Esse dispositivo médico-policial se desenvolve 

ao longo do século XX e, mais acentuadamente, 

depois da II Guerra MundialIV,33. 

O uso de drogas ganhou visibilidade de for-

ma mais pública, para além das esferas psiquiá-

tricas e também jurídicas, com o advento da aids; 

embora a compreensão do fenômeno social das 

drogas ainda tenha ficado restrita a uma visão 

epidemiológica que a reduzia à esfera dos cuida-

dos e da intervenção orientada por uma gestão 

“bioquímica da droga”, isto é, quando se pensa 

o corpo a partir de um referencial restrito ao seu 

funcionamento biológico e a droga como agen-

te (desqualificando, assim, contextos e agencia-

mentos dos sujeitos que seriam de importância 

à área interesse da saúde pública), para intervir 

sobre pretensos  agravos à saúde da população. 

Como o uso de droga – injetável –, nesse momen-

to, surge como um problema que se relacionava 

com uma epidemia – a aids – passa pertencer de 

maneira mais visível como um problema para a 

saúde pública. Nesse contexto, ainda que de for-

ma instrumental e insipiente, passa a se interes-

sar e escutar possibilidades de compreensão e 

intervenção a partir da área das ciências sociais 

e comportamentais, como aponta Adorno3:

“A introdução das ciências sociais e, mais re-

centemente, da etnografia no campo sanitá-

rio, que atribui às ciências sociais um papel 

“técnico” ou de ferramenta para trazer os gru-

pos de difícil acesso para os serviços de saú-

de se relaciona com  expressões de caráter 

epidemiológico como maneiras de intervir em  

“populações ocultas”, “populações de difícil 

acesso” ou “populações vulneráveis”, esta úl-

tima expressão mais largamente utilizada no 

Brasil, passam a  fazer parte do repertório da 

IV A história desse processo no Brasil pode ser consultada em trabalhos como 
os de Torcato33.

saúde pública/coletiva, notadamente após a 

epidemia do VIH-aids” 3 (p. 543-567). 

Contudo, o uso de drogas injetáveis...

...”só se tornou objeto de preocupação das 

políticas de prevenção e controle da aids, em 

1988, quando foram elaboradas as primeiras 

propostas de intervenção junto a este grupo 

específico. Além disso, até o surgimento da 

aids o desconhecimento desse assunto era 

quase completo, sendo tratado mais no âm-

bito jurídico-penal do que como uma questão 

de saúde pública”19(p.95). 

Além disso, até que uma política já adotada 

em outros países fosse possível no Brasil trans-

correram mais uns anos, pois o tema do consumo 

de drogas ilícitas sempre foi tratado por ações e 

operações repressivas como ocorreu em relação 

ao uso de drogas (cocaína) injetável, o que levou a 

conflitos, prisões e disputas jurídicas até a edição 

do Decreto nº 42.927, de 13 de março de 1998 

regulamentando a Lei nº 9.758, de 17 de setembro 

de 1997, que autoriza a Secretaria da Saúde a 

distribuir seringas descartáveis aos usuários de 

drogas injetáveis no Estado de São Paulo1.

A pesquisa sobre o uso de drogas passou 

a ser tema de interesse da Antropologia, a partir 

dos anos 1950 do século passado, quando es-

se uso passa a se constituir em “problema das 

drogas”. No Brasil, até a década de 1990 desse 

mesmo século, a pesquisa sobre drogas nas Ci-

ências Sociais era bastante incipiente e focavam 

mais na violência e criminalidade associadas ao 

tema. Quanto aos estudos etnográficos sobre o 

uso de drogas, até 1994, no país, segundo Ma-

crae24, podia-se contar apenas com quatro tra-

balhos pioneiros, como os de Velho39, Macrae e 

Simões25, Lima24 e Fernandez14.

Epele11 sinaliza a mesma dinâmica com 

relação aos estudos sobre o uso de drogas na 

Argentina:
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“(...) Además de um conjunto de antecedentes 

locales sobre el uso de drogas, especificamen-

te dentro del domínio de salud mental y de 

la epidemiologia (...) el desarrollo del conoci-

miento sobre este tema estuvo forzado, princi-

palmente, por la emergencia  instalada por la 

epidemia del VIH-sida”11 ( p. 35).

A autora destaca que pesquisar o uso de 

drogas definiu novos desafios para as Ciências 

Sociais e para a Antropologia e que a noção de 

“populações invisíveis” e de “difícil acesso”V, na 

área da saúde, criaram uma demanda para estu-

dos etnográficos como possibilidade de acessar 

essas populações com desafios metodológicos 

que também se colocavam para pesquisas sobre 

o uso de drogas11:

“Trabajar com poblaciones de usuarios/as de 

drogas impone la inclusión y la resolución de 

las distancias y obstáculos: el estigma, la dis-

criminación, la ilegalidade, las sanciones so-

ciales y los estados subjetivos associados al 

consumo de substancias psicoativas. La ob-

servación participante hace possible confron-

tar y neutralizar los sesgos que implica el de-

sarrollo de entrevistas em estas poblaciones 

y contextualizar em lógicas locales las carac-

terísticas y consecuencias de determinadas 

práticas de consumo de drogas”11 (p.29-30). 

Epele ainda destaca que o desenvolvimento 

de estudos antropológicos que abordaram critica-

mente o uso de drogas e populações marginaliza-

das ocorreu em um momento de revisão teórica e 

metodológica da etnografia, como método, a partir 

da entrada dos antropólogos em territórios cerca-

dos pela violência cotidiana onde intensos conflitos, 

V Essas expressões surgiram na epidemiologia como um campo que buscava 
estratégias para acessar aqueles grupos que por se considerarem excluídos 
ou discriminados eram alvo de intervenções sanitárias e deviam ser atingidos 
por medidas de saúde para serem alvo do controle e transmissão de determi-
nadas doenças, em geral doenças transmissíveis.

enfrentamentos armados e guerras têm lugar e on-

de sofrimentos intensos e demandas de saúde im-

põem suas agendas, fazendo essas tensões pas-

sarem a fazer parte da pesquisa etnográfica11.

Poder compreender os usos de drogas pe-

la perspectiva do sujeito e de seu contexto de 

uso e conhecer o seu entendimento acerca do 

próprio uso é um objetivo que a etnografia pode 

desenvolver. A pesquisa que aqui apresentamos 

“A Exposição e a Invisibilidade: percursos e per-

calços por Lisboa e São Paulo: as narrativas dos 

usos e dos controles do uso de crack”31 objetivou 

conhecer outros usos possíveis de crack e, tam-

bém, compreender os significados atribuídos ao 

uso durante as trajetórias de uso dos sujeitos, no 

contexto em que estão inseridos, suas práticas 

de uso e as estratégias para o controle do uso e 

para o uso em si, além de verificar como essas 

práticas e estratégias se dão, assim como são 

construídas na sua experiência e em seus percur-

sos de uso, mediadas reflexivamente pelo imagi-

nário do uso problemáticos. Para isso, além de 

se valer de etnografia realizada na cidade de São 

Paulo e de Lisboa, ouviu usuários e ex-usuários 

de crack de uso não visível, nessas duas cida-

des, que não estavam em centros de tratamento.

Usos controlados de crack:  

percursos metodológicos

As pesquisas desenvolvidas com usuários 

de drogas, em geral, e, com o crack em parti-

cular, os acessam via centros de tratamento 

para usos problemáticos ou, com essa mesma 

perspectiva, enquadram aqueles que se encon-

tram em “cenas” de uso público. Isso acaba por 

enviesar tais estudos, pois, o fato de a pessoa 

estar em tratamento já deixa claro a existência 

do “uso problemático” e reforça, principalmente 

no caso do crack, a noção determinista de que 

todo uso terá o mesmo fim. Na pesquisa aqui 
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apresentada, realizada em Lisboa e São Paulo31, 

a pretensão foi exatamente o contrário, criar um 

vínculo para que as pessoas pudessem discorrer 

livremente sobre suas histórias de vida e os usos 

que faziam, tanto de drogas lícitas, como das ilí-

citas, tendo como pressuposto de que havia e/

ou seguiam usando o crack entre as preferências 

que tinham por esta ou aquela droga.

O consumo de drogas por ser uma prática 

considerada ilícita e sujeita a reprovação social 

ou funcionar como uma categoria acusatória35 traz 

maior dificuldade de ser alcançado como objeto 

de pesquisa. Os usuários dessas substâncias pre-

ferem manter o uso fora das vistas e do conheci-

mento de quem não é partidário de tais experiên-

cias, visando uma proteção a possíveis problemas 

relacionados à justiça e/ou à esfera social – como 

amigos e familiares desconhecedores de sua prá-

tica, também na escola, no trabalho, etc. Com isso 

acessá-los se torna uma tarefa bastante delicada 

e de elevado grau de dificuldade, principalmente 

quando a substância utilizada é o crack. 

No caso do crack, muitas vezes, o uso é 

omitido ou ocultado também do círculo de amigos 

que utilizam outras substâncias em conjunto. Is-

so demonstra como o crack consegue acionar o 

discurso do medo e do determinismo do poder da 

substância que direciona os utilizadores para um 

padrão de consumo sem controle. Dessa forma, 

estabelecer uma metodologia que desse acesso 

aos utilizadores de crack teria de ser construída no 

próprio processo de busca desses interlocutores.  

Becker5 defende a ideia de que a metodolo-

gia não pode ser pensada “a priori” e sim como 

consequência do próprio objeto de estudo e das 

relações que se estabelecem no campo da pes-

quisa. Portanto, tem de ser pensada por quem 

está fazendo a pesquisa. Defende ainda, que a 

interação pesquisador, contexto e pesquisado 

fazem parte do método devendo também fazer 

parte da análise.

Este estudo se utilizou da contribuição da An-

tropologia, mais especificamente da etnografia. Pa-

ra Geertz17, o que se faz em Antropologia é sempre 

uma etnografia e só com base no entendimento do 
que seja a prática etnográfica é que se compreende 
o que é a análise antropológica como forma de 
conhecimento. O autor ressalta, porém, que essa 
não é uma questão de métodos e procedimentos. 
Assim, a prática etnográfica inclui em seus instru-
mentos, segundo ele:

“...a observação direta de comportamentos, 

a observação participante (quando há um 

maior envolvimento no cotidiano do grupo 

pesquisado), coleta de depoimentos, história 

de vida, narrativas orais...”17 (p.7).

Esta prática proposta por Malinowski introduz 
o pesquisador no mundo “nativo”. Geertz também 
destaca que o pesquisador deve ter claro que:

 “...seja qual for seu recorte metodológico, um 

determinado bairro, instituição ou seita religiosa, 

ou ainda outro objeto de pesquisa, recomenda o 

reconhecimento de que este objeto faz parte de 

uma rede mais complexa”17 (p.5).

O exercício de tornar o estranho familiar e o 
familiar estranho constitui movimento fundamen-
tal para apreensão da realidade por parte da prá-
tica antropológica, tornando possível, desta for-
ma, uma visão menos contaminada pela natura-
lização dos fatos cotidianos e possibilitando per-
ceber os vários sentidos e significados presentes 
nas práticas dos diversos atores sociais. Assim 
sendo, a escolha da Antropologia justifica-se pelo 
próprio objetivo da pesquisa que envolve o con-
sumo de substâncias psicoativas, conhecidas ge-
nericamente como “drogas”, neste caso o crack, 
como comenta Velho36:

“(....) A contribuição da antropologia para a com-

preensão desta problemática consiste em mos-

trar como existem n maneiras de utilizar as 

substâncias, em função de variáveis culturais e 
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sociológicas. Estas não só se somam, como com-

plexificam as distinções que possam ser registra-

das ao nível da análise bioquímica”36 (p.24).

Como, no estudo feito com usuários de 

crack, está se tratando de um comportamento 

estigmatizante – o consumo de drogas – julgou-

-se necessária a contribuição dos interacionistas 

simbólicos para analisar tais práticas. 

Com o início da Antropologia Urbana, a pes-

quisa etnográfica deixou de olhar para o outro es-

tranho e distante e passou a olhar para o familiar 

e próximo27. Neste contexto, a Escola de Chicago 

torna-se um dos expoentes da Antropologia Ur-

bana e origina a teoria do desvio. Nessa teoria, 

o desviante é entendido como o indivíduo que 

transgride as normas socialmente estabelecidas, 

intencionalmente ou não, devido a algum defeito 

caracterológico ou de falha de socialização, sen-

do marginalizado por isso. Nessa concepção, o 

desvio é entendido como algo que o indivíduo traz 

em si e que o afasta do desenvolvimento ideal.

Os interacionistas simbólicos, por sua vez, 

irão entender o desvio como consequência da 

aplicação, pelos outros, de sanções dirigidas ao 

indivíduo que apresenta comportamento diferen-

te dos socialmente estabelecidos, passando, 

dessa forma, a ser rotulado por tal comportamen-

to. Desse modo, esses autores não entendem o 

desvio como algo inerente ao indivíduo, mas co-

mo socialmente produzido, onde tal produção se 

faz com o intuito de manter a ordem social. 

Velho37 propôs uma relativização do concei-

to de desvio. Em seu livro “Desvio e Divergên-

cia”, discutiu a necessidade de se trabalhar com 

o conceito do desvio de uma maneira mais relati-

vizada, superando a “camisa de força” de precon-

ceitos e intolerâncias para deixar de vê-lo como 

patologia em visões que variam de um psicolo-

gismo a um sociologismo de produção individual 

e fragmentada, desvinculada da sociedade e da 

cultura, para passar a vê-lo como uma interação 

indivíduo e sociedade e/ou indivíduo e cultura. O 

autor aponta, ainda, que o “desviante” não está 

fora de sua cultura, na verdade ele apenas faz 

uma leitura divergente das regras socioculturais 

estabelecidas, chamando a atenção para o cará-

ter político que existe entre o conflito rotulador/

rotulado sobre o “desviante”, resultado da força 

que determinados grupos assumem na socieda-

de para poder designar esses indivíduos sem po-

der social, como “desviantes”.

Tendo iniciado uma discussão sobre os 

consumos “problemáticos” em espaço públi-

co e seus controles em estudo anterior e com 

o propósito, discutir e desvelar outros consumos 

possíveis do crack31 buscou-se, para o estudo 

relatado, os discursos e práticas dos envolvi-

dos nesses usos, a polissemia dos significados 

atribuídos pelos sujeitos em variados contextos, 

práticas e produção dos discursos atribuídos ao 

crack. Focou-se, também, sobre a forma como 

a substância é pensada/atualizada pelos diver-

sos sujeitos que foram ou são consumidores do 

crack. Dessa forma, poder entender como tais 

concepções interferem nos efeitos, tanto do con-

trole do uso, como também de seu descontrole, 

além de tentar entender quais são os parâmetros 

de controle e descontrole acessados e acionados 

e em que momentos do histórico de consumo. 

Buscou-se, assim, verificar o quanto a noção de 

descontrole está intrinsecamente associada com 

a concepção/crença no poder da substância e co-

mo, subjetivamente, o descontrole está associa-

do às cenas de uso público.

A proposta de estudar os usos que não 

aconteciam em espaço público, denominado co-

mo “invisíveis” implicou em mais dificuldades de 

acessar pessoas que tinham tais práticas, caben-

do lembrar que a visibilidade dada pelo espaço 

aberto já traz em si uma invisibilidade. Quem olha 

para os usuários nesses espaços não enxerga 
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singularidades, individualidades. Se eles não con-

formam uma grande massa, são conformados por 

julgamentos morais que acabam por unificá-los 

em uma categoria de acusação35 em que perdem 

seu direito a humanidade, não sendo “mais iguais 

a nós”, mas sim “pobres coitados que deixam de 

ser um humano e se tornam zumbis”.  Ou melhor, 

não se olha mais para os usuários nesses espa-

ços, se olha para os espaços que os congregam e 

para suas práticas “condenáveis”, terminando por 

redefinir tais espaços como “terra de ninguém” 

onde não há regras, aonde, portanto, tudo pode 

acontecer, ou melhor, em “terra do crack”, aon-

de nada de bom pode acontecer, visto que é um 

espaço onde o crack é o soberano. 

O espaço de uso público do crack, no centro 

da cidade de São Paulo, se constitui em terreno 

fértil para as explicações/ressignificações místi-

cas das trajetórias dos sujeitos. Lá, os próprios 

usuários denominam o local, de acordo com suas 

convicções/crenças religiosas, como “Inferno”, 

“local de provação”, “local pesado onde os gatos 

não conseguem sobreviver”.

Todas as entrevistas foram gravadas com 

consentimento dos interlocutores e transcritas. 

Enquanto conversas informais e descontraídas, 

não promoveram nenhum constrangimento para 

falar sobre o tema, orientaram, em linhas gerais, 

para que falassem de quem eram, de suas tra-

jetórias com o uso de drogas e, especialmente, 

com o uso do crack na vida. As entrevistas foram 

conduzidas o mais próximo de uma conversa in-

formal, facilitando o diálogo mais aberto que, se 

por um lado, geraram narrativas densas, por ou-

tro, não permitiram que alguns dados objetivos 

fossem alcançados, muito embora, isso também 

se deveu ao fato de narrarem experiências pas-

sadas e que, quando acionadas, traziam à memó-

ria, não apena a lembrança da experiência vivida, 

mas também a reflexão sobre ela. 

Ainda, devido a toda a dificuldade para aces-

sar interlocutores que quisessem falar sobre su-

as experiências, as entrevistas foram iniciadas 

pela fala da própria trajetória da pesquisadora no 

campo, sobre o uso de drogas, lícitas e ilícitas na 

vida, tencionando equilibrar, mesmo sabendo ser 

impossível eliminar, a desigualdade que se colo-

ca a priori entre a informação dada pelo interlo-

cutor e a interpretação desta feita pelo pesquisa-

dor. Também com isso, procurou-se não colocar o 

pesquisadora em posição de alguém que faria um 

julgamento moral das narrativas, permitindo que o 

momento apenas propiciasse uma discussão dos 

saberes e das experiências vividas e permitindo 

ouvir os interlocutores a respeito da liberação e ou 

descriminalização das drogas e o que entendiam 

sobre os termos/categorias “viciados”, “depen-

dentes”, “adictos”, “doente”, além do que enten-

diam por controle e descontrole.

Buscando preservar suas identidades fo-

ram atribuídos outros nomes aos interlocuto-

res, mesmo quando alguns deles autorizaram a 

identificação, visto que, como algumas pesso-

as entrevistadas faziam parte de uma rede de 

amigos, a identificação de um pudesse identifi-

car facilmente outros indivíduos. Também foram 

omitidos nomes de cidades, bairros de moradia 

e locais de trabalho que pudessem facilitar uma 

identificação.

A descoberta dos usos controlados e  

do aprendizado de uso de uma droga: discussãoVI 

A contracultura dos anos 1960, influenciada 

pela geração beat da década anterior, buscava 

novos valores em oposição aos valores da socie-

dade capitalista e o uso de drogas que fazia parte 

VI Esse artigo não reproduz os resultados mais específicos e conteúdo das 
narrativas do estudo “mas desenvolvemos algumas interpretações e conclu-
sões que chegamos nessa pesquisa
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de uma atitude contestatória buscava, além de 

tudo, uma autonomia do homem com seu corpo 

e relacionamentos que levassem em conta mais 

os sentimentos do que as convenções sociais, 

valorizando as experiências espirituais em opo-

sição aos valores materiais vigentes7,9,24. Dessa 

forma, algumas substâncias, como o dietilamida 

do ácido lisérgico (LSD), a mescalina, o peiote, 

os cogumelos e a maconha, começaram a ser 

utilizadas com o objetivo de ampliação da consci-

ência visando o autoconhecimento.

Foi a partir dessa década também, que a 

utilização de substâncias psicoativas entrou para 

os temas de interesse da Antropologia. Alguns 

estudos tornaram-se referência, como o de Cas-

tañeda9, sobre o uso do peiote, e o de Becker7, 

sobre o uso da maconha. Os usos eram estuda-

dos sob a perspectiva do uso ritual das plantas 

psicoativas por determinadas sociedades ou gru-

pos, em que se observava que sua utilização no 

contexto de uma determinada cultura nunca ex-

trapolava os limites dos valores culturais em que 

estavam inseridos, não ocasionando abusos ou 

problemas para os usuários e suas sociedades.

Nesse contexto, houve maior interesse no 

estudo do uso controlado dessas substâncias, 

tendo como pressuposto que, também nas so-

ciedades complexas existiria um ritual de uso e 

iniciação em que ocorreria um aprendizado não 

só da maneira de usar, como também das sensa-

ções esperadas, no gostar dos efeitos, em saber 

escolher o melhor local para o uso, na dosagem 

adequada e em como evitar os efeitos indeseja-

dos, entre outros aspectos, ao que Becker7 cha-

mou de “carreia do usuário”.

Becker6, em seu artigo “Consciência, Poder 

e Efeito da Droga”, demonstrou como, tanto no 

uso das drogas lícitas, como o das ilícitas, exis-

te um conhecimento adquirido pelos usuários. 

Porém ressaltou que, paradoxalmente, os usuá-

rios de drogas ilícitas têm mais conhecimentos e, 

portanto, mais poder sobre o seu uso e sobre a 

substância, já que o responsável pela sua admi-

nistração é ele mesmo e não um médico. Para o 

autor, esse conhecimento norteará a experiência 

que terá com a droga, uma vez que os usuários já 

sabem que efeitos devem esperar, tanto no que 

se refere aos desejados, como aos indesejados. 

Cria-se, então, uma “cultura da droga” à me-

dida que se conhece qual a melhor dosagem pa-

ra obter os efeitos desejados, como se evitar os 

efeitos indesejados, qual a melhor via de admi-

nistração, qual o melhor local para usá-la e com 

quem. Esse aprendizado é fruto de experiências 

do indivíduo que são “testadas” em comparação 

às experiências dos demais. Dessa maneira, os 

efeitos que uma droga pode produzir estão as-

sociados tanto a sua ação fisiológica, como às 

diferenças individuais e culturais, aos cenários 

de uso e ao conhecimento circulante sobre a 

substância.  

Zinberg40, em seu livro “Drug, Set and Set-

ting”, discutiu sobre o uso controlado de substân-

cias psicoativas. Defendeu que o uso de drogas 

deve ser abordado levando em consideração uma 

complexidade de fatores: os fatores farmacoló-

gicos, relativos à atuação da substância em si, 

não estão isolados e nem são independentes do 

estado psíquico do indivíduo no momento do uso 

e de sua estrutura de personalidade, assim como 

da influência do meio físico e social onde ocorre o 

uso e dos significados culturais que lhe são atri-

buídos. Sendo assim, o meio social, através do 

desenvolvimento de sanções e rituais, possibilita 

o controle do uso de drogas ilícitas ao determinar 

valores e regras de conduta (sanções sociais) e 

padrões de comportamento (rituais sociais), ge-

rando, assim, controles sociais informais. 

Em seu estudo, Zinberg40 acompanhou usuá-

rios de heroína que mantinham um padrão de uso 

controlado que resultava na redução dos efeitos 

indesejados e verificou que eram pessoas com 
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outras atividades, que apresentavam o uso do psi-

coativo apenas como uma pequena parte de suas 
vidas. O autor comentou que os estudos da déca-
da de 1960 igualaram e raramente deram atenção 
ao consumo ocasional ou moderado como padrão 
viável. Quando isso ocorria, eram vistos como um 
estágio transitório para a abstinência ou para a 
utilização compulsiva, além de só abordarem pes-
soas quem tinha problemas com o uso. 

Somente na década de 1970 a comunidade 
científica começou a reconhecer estudos sobre 
padrão de uso. Grund20, em seu estudo “Drug Use 

as a Social Ritual: Functionality, Symbolism and 

Determinants of Self-Regulation”, em que acompa-
nhou usuários de heroína e cocaína, confirmou o 
enfoque de uso controlado das drogas proposto 
por Zinberg. Porém, para entender os processos 
de autorregulação Grund introduziu dois novos 
elementos: a disponibilidade da droga e a estru-
tura de vida20. Esses, conforme o autor, irão in-
fluenciar no estabelecimento de rituais e regras 
que promovem a autorregulação. 

Disponibilidade da droga, rituais e regras 
formam um trio que se retroalimentam e deter-
minam o processo de autorregulação que con-
trola o uso de drogas. Mas entende-se que, sob 
uma política proibicionista, a disponibilidade de 
drogas será afetada, o que prejudica a manu-
tenção de rituais e regras, uma vez que o foco 
do usuário se concentrará em conseguir a droga 
com um afrouxamento dos rituais e regras para 
a regulação do uso:

“Como resultado, rituais e regras relaciona-

dos à droga tornam-se menos dirigidos à 

autorregulação e segurança no sentido de 

saúde, e mais para salvaguardar, cobrir e fa-

cilitar o uso de drogas e as atividades relacio-

nadas (por exemplo, transações de drogas). 

A disponibilidade suficiente cria, assim, uma 

situação na qual rituais e regras podem se 

desenvolver restringindo o uso de drogas e 

induzindo padrões de uso estáveis. Isso não 

significa necessariamente níveis mais baixos 

de uso de drogas”20 (,p.243)VII. 

Grund20 mostra que, quando as drogas es-

tavam disponíveis, os usuários eram capazes de 

manter usos elevados sem desenvolver proble-

mas relacionados a esse uso.

Gilberto Velho39, com seu estudo “Nobre 

e Anjos”, de 1975 (só publicado em 1998), vai 

abordar o uso de drogas como demarcador de um 

estilo de vida e de visões do mundo em camadas 

médias da sociedade carioca e que não se cons-

titui como problema para os seus usuários, pois 

é utilizado dentro do contexto sociocultural e de 

consumos a que as pessoas estavam integradas.

Macrae e Simões25 aponta o mesmo na pes-

quisa “Rodas de fumo: o uso da maconha entre 

camadas médias urbanas”, que traz observação 

participante e entrevistas com usuários habituais 

e controlados de maconha que estavam social-

mente integrados, com vinculações de trabalho 

e à sociedade de consumo. Os autores identifi-

caram que a iniciação do uso da maconha, a per-

cepção dos seus efeitos, o desenvolvimento de 

controles informais do uso e as estratégias de 

aquisição e a associação do uso com outras ativi-

dades, promoviam um padrão de uso controlado.

Alguns autores já demonstraram que os usu-

ários de drogas (mesmo os considerados com 

usos problemáticos) desenvolvem todo um cálculo 

de uso34. Pois que, para conseguir a substância, 

fazem todo um planejamento: têm que conseguir 

dinheiro e decidir que tipo de atividade desenvol-

ver para isso, ou conseguir algo que possa ser tro-

cado pela substância, além do horário que cada 

atividade deve/pode ser levada a cabo; também 

têm que escolher em qual local de venda de dro-

ga ir ou qual fornecedor procurar, qual quantidade 

VII Tradução dos autores.
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comprar, quanto consumir, em qual local consu-

mir, em qual via de uso irá utilizar para conseguir 

os melhores efeitos, quais apetrechos utilizar para 

fazer esse consumo e que outras substâncias uti-

lizar em conjunto ou não para evitar efeitos inde-

sejados e/ou potencializar os efeitos desejados. 

Esses cálculos, para além de demonstrar a agên-

cia do usuário para levar a termo o seu consumo, 

demonstram, também, que existe um aprendizado 

do uso que é desenvolvido ao longo do seu percur-

so de utilização da substância.  

Na pesquisa de mestrado, concluída em 

2000, com o título “Mulheres da Luz: uma etnogra-

fia dos usos e preservação no uso do crack”, que 

teve como objetivo conhecer as relações que se 

estabeleceram entre a prática da chamada baixa 

prostituição feminina e a prática do uso de crack, 

Silva32, buscou entender a importância do uso do 

crack nesse contexto, qual o papel a droga desem-

penhava na vida dessas mulheres e como elas ar-

ticulavam a sociabilidade no espaço que passou a 

ser conhecido como “Cracolândia”, que apresenta-

va a superposição das atividades de prostituição 

e uso de drogas que, historicamente, são/eram al-

vo de ações de repressão policial e de ações sa-

nitárias e que procuram/procuraram, em diversos 

momentos segregar e confinar as práticas do mer-

cado sexual. Tais ações voltaram a ser acionadas, 

atualmente, pela indicação de internação compul-

sória por propostas que defendem essa a forma 

mais adequada de tratamento para usuários de 

crack, que vem sendo oferecida pelo Estado como 

política pública orientada para a disciplina e o con-

trole dos corpos e das práticas15. 

Um dos focos centrais desse trabalho com 

prostitutas32 foi conhecer as estratégias de con-

trole e aprendizado de uso de crack e o desenvol-

vimento de autocuidados. Verificou-se que, além 

dessas estratégias existirem, ao longo dos anos, 

as mesmas foram ampliadas e passaram tam-

bém a incorporar os discursos e as estratégias 

de redução de danos, fato observado na pesqui-

sa “Usuários de crack e espaços de uso: agen-

ciamentos e relações de trocas em territórios ur-

banos” (CNPQ: 402697, 2010/2012) coordenada 

por Adorno2 na mesma região entre os anos de 

2011 e 2012.

Devemos ainda citar o trabalho de Fernan-

dez14, “Coca-Light? Usos do corpo, rituais de con-

sumo e carreiras de “cheiradores” de cocaína em 

São Paulo”, que acompanhou um grupo de usuá-

rios de cocaína em dois períodos distintos com 

um intervalo de 11 anos, verificando a eficácia 

das estratégias de controle do uso desenvolvidas 

por esses sujeitos e apontando, como um deter-

minante do sucesso de tais estratégias, o con-

texto no qual essas estratégias eram utilizadas, 

a aprendizagem do uso e as condições socioeco-

nômicas dos sujeitos. 

Decorte10, em seu estudo “Drug users per-

ceptions of ‘controlled’ and ‘uncontrolled’ use”, de-

senvolveu um estudo que denomina de etnográ-

fico com 111 usuários experientes de cocaína, 

com idades entre 19 e 64 anos, em que um terço 

do total constituído por mulheres com renda entre 

1.120,00 a 1.400,00 dólares por mês e que fa-

ziam um uso controlado, buscando compreender 

porque alguns usuários conseguem atingir e man-

ter o uso controlado de cocaína, enquanto outros 

perdem o controle. A média de idade de início de 

uso da droga foi de 20 anos e, nos três meses 

anteriores à entrevista, 81,1% estavam utilizando 

em diferentes quantidades e 18,9% não estavam 

mais consumindo. Essa pesquisa, realizada na ci-

dade da Antuérpia, Bélgica, pesquisou pessoas 

que não se encontravam em tratamento e não 

faziam parte de populações vulneráveis e/ou com 

problemas com a polícia e com a justiça. Os par-

ticipantes foram recrutados na vida noturna da 

cidade e convidados a responder à entrevista que 

buscava identificar e descrever os mecanismos 

de controle informal ou de autorregulação dos 
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usuários controlados de cocaína e como esses 

controles eram repassados, O estudo, demons-

trou que os usuários controlados têm papéis sig-

nificativos na vida cotidiana convencional (traba-

lho, estudos, relações familiares) e baixa vulnera-

bilidade social, além de conseguirem manter di-

versos interesses não centrados nos consumos 

de drogas e uma rede de amizades que inclui 

também não usuários de drogas. Esses fatores 

lhes dão uma identidade positiva e estimulam a 

manutenção do uso controlado.

Jackson-Jacobs23, que pesquisou o uso de 

crack em um contexto protegido, a que deu o tí-

tulo de: “Hard drugs in a soft contexto”, relacionou 

as formas de uso com classe social. No estudo 

longitudinal, com usuários da classe média-alta 

americana que frequentavam e residiam em um 

campus universitário, comparou o uso feito por 

esses com o uso que se fazia nos “guetos” das 

cidades americanas, onde a visibilidade dada pe-

lo uso e as condições socioeconômicas precárias 

das populações que lá residiam tinham papel im-

portante no que era considerado o “problema do 

crack”, situação em que os jovens dos guetos so-

friam todas as sanções públicas, morais e legais 

pelo envolvimento com a droga, inclusive sendo 

levados às prisões, ação, que retroalimentava o 

discurso moral do “problema do crack”.

Hart e colegas21 desenvolveu pesquisa com 

usuários de crack entre os anos de 1998 e 1999, 

tentando demonstrar que esses usuários podiam 

fazer escolhas racionais e não ficavam alheios a 

outros incentivos devido ao uso grave da droga. 

Nesse estudo com seis usuários experientes, em 

que houve internação para autoadministração do 

crack, foi disponibilizado um vale de 5,00 dóla-

res em dinheiro ou mercadoria como estratégia 

de reforço alternativo ao uso do crack. No início 

do dia, antes de fazer a escolha entre o crack e 

os vales de mercadoria/ ou dinheiro, era permi-

tido a eles ter uma amostra da dose que seria 

disponibilizada. Hart mostra que os resultados, 

em linhas gerais, apontam que a escolha de se 

autoadministrar cocaína/crack aumentou signifi-

cativamente com o aumento das doses (0,12mg, 

0,25mg, 0,50mg) e baixou significativamente 

quanto menos cocaína foi ofertada e os vales de 

dinheiro estavam disponíveis, em comparação 

com os vales de mercadoria21.   

Mesmo em se tratando de estudos epide-

miológicos que utilizam categorias psiquiátricas 

tradicionais, encontramos pesquisas que vão 

relativizar o imaginário que foi criado em torno 

dessa droga. Falck e colegas13 desenvolveram 

um estudo longitudinal para saber mais sobre a 

dependência de crack. A amostra consistiu de 

172 usuários de longo prazo que nunca haviam 

cumprido os critérios do DSM-IV para dependên-

cia de cocaína ao longo da vida e que não ha-

viam se submetido a tratamento, entrevistados 

periodicamente ao longo de 8 anos. Da amostra, 

62,8% cumpriu o critério para dependência e não 

houve diferenças significativas entre os grupos 

que desenvolveram e que não desenvolveram de-

pendência, quando considerados os dados socio-

demográficos; mas houve correlação positiva en-

tre dependência e transtorno psiquiátrico antis-

social, hiperatividade e déficit de atenção13. Em 

termos sociodemográficos, apenas a raça/etnia 

se mostrou significativa, com proporcionalmente 

menos afro-americanos do que brancos atenden-

do aos critérios de dependência de cocaína. Den-

tre alguns dos resultados apresentados nesse 

estudo, se deu destaque para os listados acima, 

com a ressalva para o fato de que é possível se 

fumar crack por muitos anos sem se tornar de-

pendente, embora se tornar dependente fosse o 

desenvolvimento mais comum. Isso fez pensar o 

quanto essa informação não é considerada nas 

pesquisas de modo geral: o fato de alguns usuá-

rios usarem o crack por longo período de tempo, 

sem desenvolverem dependência. 
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Quando se quer saber mais sobre os pro-

blemas associados ao uso de uma substância, 

é necessário olhar para todos os aspectos que 

o compõe e não apenas para a vertente proble-

mática (que, com certeza, também é importante). 

Podemos pensar que a política proibicionista de 

drogas pode influenciar no desenho de pesquisas 
desenvolvidas sobre o tema. Discutindo sobre os 
financiamentos de pesquisas pelo National Insti-

tute on Drug Abuse (NIDA), nos Estados Unidos, o 
neurocientista Hart22 argumenta:

“Os cientistas que solicitam verbas ao NIDA 

sabem perfeitamente que devem enfatizar os 

danos provocados pelas drogas para obter fi-

nanciamento. A situação é bem descrita na 

famosa frase de Upton Sinclair: “É difícil le-

var alguém a entender algo quando seu salá-

rio depende de não entender”. (...) Não estou 

querendo dizer que as consequências negati-

vas do uso de drogas não devem ser o foco 

de pesquisas financiadas pelo NIDA. Investi-

gar os aspectos patológicos do consumo de 

drogas é importantíssimo para desenvolver 

tratamentos eficazes do vício. Mas a atenção 

desproporcional hoje concedida aos danos 

tende a nos atrelar a uma perspectiva dis-

torcida, contribuindo para uma situação na 

qual certas drogas são consideradas um mal 

absoluto, e em que o uso de qualquer delas 

é visto como algo mórbido. Tenho enfatizado 

neste livro que a maioria das pessoas que 

usa qualquer substância ilegal faz isso sem 

problemas. Não se trata de uma aprovação 

da legalização das drogas. É apenas um fato. 

O foco quase exclusivo nos efeitos negativos 

também colaborou para uma situação em 

que deparamos com a meta indesejável e ir-

realista de eliminar certos tipos de consumos 

a qualquer custo. Com demasiada frequência 

o preço é pago sobretudo por grupos margi-

nalizados”22 (p.292-293).

Oliveira e Nappo28, em seu estudo “Carac-
terização da Cultura de Crack na Cidade de São 
Paulo”, cujo perfil sociodemográfico da maioria 
da amostra se compunha de homens jovens, sol-

teiros, de baixo nível de escolaridade e socioe-

conômico e sem vínculos empregatícios formais, 

identificaram também um padrão de uso contro-

lado de crack, caracterizado pelo uso não diário 
e geralmente associado à manutenção dos com-
promissos familiares, de estudo e de trabalho, 
bem como ao desenvolvimento de estratégias 
intuitivas de autocontrole ou autorregulação que 
“consistem em estratégias individuais, fatores de 
proteção internos desenvolvidos pelo próprio usu-
ário ao se basear nas suas próprias crenças e 
valores”28, chegando à conclusão que:

“Assim, acredita-se que tais estratégias pos-

sam ser eficientemente incorporadas a pro-

gramas de redução de danos, minimizando 

as implicações de vida associadas ao uso 

compulsivo”27 (p. 670).

Rui e colegas30 desenvolveram uma pesqui-
sa de avaliação preliminar do “Programa de Bra-
ços Abertos”, da prefeitura de São Paulo, realiza-
do na gestão Haddad que teve início em janeiro 
de 2014 e foi baseado na redução de danos e 
da intersetorialidade, envolvendo secretárias de 
saúde, de trabalho, de assistência social e de Di-
reitos Humanos. O referido programa não exigiu 
dos participantes a abstinência do consumo de 
crack, mas ofereceu hospedagem em quartos de 
hotéis na região, bolsa de 15,00 reais por dia 
para trabalho de varrição de ruas e de manuten-
ção de praças públicas, três refeições diárias no 
restaurante popular “Bom Prato”, além de trata-
mento para o consumo do crack e encaminha-
mento para as demais questões de saúde. Os 
pesquisadores constataram, no universo de 370 
pessoas pesquisadas, que 67% dos atendidos 
no programa reduziram principalmente o consu-
mo de crack, bem como de outras drogas: 54% 
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de redução do tabaco, 44% do álcool, 31% da 
maconha 31%, 51% da cocaína aspirada e 31% 
dos inalantes 31%30.

Os interlocutores identificados na pesquisa 
feita no Brasil e em Portugal31 são oriundos dos 

extratos das classes média e média-alta. Todos 

têm nível universitário, sendo que apenas dois 

deles não chegaram a obter o título acadêmico, 

mas trabalham em áreas correlatas aos cursos 

que não chegaram a concluir.

Com relação às estratégias de controle de 

e para a utilização do crack e a forma como são 

entendidas, referidas e acessadas por esses in-

terlocutores nos dois contextos geográficos de 

uso, as narrativas dos usos que fazem das dro-

gas dispositivos sensoriais e de experiências com 

as sensações do corpo e com as emoções são a 

parte mais densa do estudo. Essas experiências 

passam a ser, digamos, “moduladas” em função 

do “lugar” em que se encontravam essas pesso-

as. Por outro lado, visando seguir a linha de pen-

samento dos interacionistas simbólicos, como Be-

cker, e de teorias do uso como contextuais, como 

a proposta por Zinberg40, foi possível, muitas ve-

zes, de uma maneira sistêmica ou esquemática, 

traduzir os conceitos de controle, de situações, 

tais como o sujeito no contexto de uso e da droga 

de uso, nas entrevistas bem como nas observa-

ções de campo. Na verdade, ao tratar do interacio-

nismo são consideradas para além as questões 

como o aprendizado do uso e o aspecto simbólico 

do uso entendido como atribuição do sentido.

Gomar18, criticando a abordagem dos intera-

cionistas simbólicos, ressalta que eles não con-

seguem se distanciar de um determinismo farma-

cológico, pois só a partir da ação farmacológica 

da substância no organismo é que serão atribuí-

dos pelo sujeito sentidos e significados, ou seja, 

os efeitos. 

Considerando que o uso de uma droga pres-

supõe um aprendizado, nos termos do Becker 

(percepção e aprendizado sobre a substância 

e seus efeitos, aprender a distinguir os efeitos, 

aprender a desfrutar dos efeitos, aprender a ocul-

tar o uso dos não usuários), e também o resulta-

do de rituais sociais (com as sansões informais 

grupais e personalidade), os efeitos atribuídos 

pelo discurso moral e alarmista do uso de dro-

gas também estão reflexivamente presentes e 

constituindo as subjetividades das pessoas que 

usam drogas (e o crack) e as suas performances 

com ela, tanto para o desenvolvimento de um uso 

“controlado”, como do “descontrolado”. Através 

desse dispositivo, a droga se torna fetiche e, co-

mo tal, agencia seus usos e atualiza os padrões 

morais de normalidade. Infringir a norma é tam-

bém validá-la/reconhecê-la/reificá-la. 

Como o uso de drogas ilícitas é tomado 

sempre como problemático e, mesmo podendo 

ser demonstrado que os usos nas cenas de uso 

não são homogêneos e que aí, também se en-

contram usos controlados, o fato dos usos sem 

controle estarem na cena de uso já desqualifica 

todo o uso, segundo a visão mais geral circu-

lante na sociedade. Assim, encontrar pessoas 

que fazem/fizeram o uso de maneira controlada, 

fora das cenas de uso e poder comparar suas 

estratégias e seus alcances, é/foi uma manei-

ra de contribuir para um aprofundamento do co-

nhecimento sobre as relações que os sujeitos 

estabelecem com os usos de drogas, ao mesmo 

tempo em que relativiza(ou) o determinismo far-

macológico em que a substância tem o domínio 

de todas as esferas da vida do sujeito ou, como 

diz Decorte, “o farmacocentrismo, que é muitas 

vezes o paradigma implícito da pesquisa sobre 

drogas”10 (p.298). 

Tornar-se um usuário de crack de uso con-

trolado pode variar de acordo com os contextos 

de rua e com os contextos de uso privado. Ainda 

que algumas generalizações possam ser feitas a 

respeito da experiência humana com as drogas 
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(e essas serem importantes), focar no sujeito e 

em suas possibilidades de agência e no seu lu-

gar social é algo mais abrangente do que pensar 

apenas em usos e controles desenvolvidos que 

além de garantir a manutenção de uma vida orga-

nizada, garantem a manutenção do uso de forma 

a desfrutar melhor dos seus efeitos. Ao mesmo 

tempo, demonstra que conhecer os contextos de 

uso pode propiciar um saber que não reitere es-

tigmas e preconceitos que terminem por ser mais 

prejudiciais do que o próprio uso das drogas, pois 

mesmo quando o sujeito desenvolve problemas 

com o uso de drogas e busca tratamento, a sua 

classificação como dependente, que o tira do lu-

gar de “drogado”, “viciado” – aquele que tem uma 

falha moral –, o recoloca na categoria do que é 

“fraco”, “doente”, que “depende” – e que, portan-

to, não tem mais autonomia. 

Se analisarmos o termo “recaída” – muito 

empregado no discurso terapêutico que visa a 

abstinência, visto como uma forma de entender 

que faz parte do processo de tratamento –, perce-

be-se que é um termo carregado de moralidade, 

uma vez que só recai quem já esteve caído. Re-

cair, assim, não é um termo científico, mas passa 

a ser empregado por profissionais da saúde e, 

reflexivamente, pelos usuários problemáticos, 

familiares e amigos, termo que, subjetivamente, 

contribui para estabelecer o lugar da “fraqueza” 

daquele que não conseguiu seguir o caminho, vis-

to que caiu, ou seja, foi de cima para baixo.

Uma das mais referidas estratégias nos 

dois contextos, de Lisboa e São Paulo, foi “ter 

consciência”, o que significa ter o controle sobre 

o próprio uso. As pessoas também em cena pú-

blica manifestam essa consciência em seu rela-

to. Para se “ter consciência” é preciso ter condi-

ções mínimas para transformar essa consciência 

em realidade. O que ocorre é que os grupos de 

usuários de crack dessas duas localidades vivem 

em condições de proteção social, materiais e am-

bientes extremamente diferentes. 

Pode-se objetar que pessoas que hoje vi-

vem nas ruas e/ou nas cenas públicas saíram de 

susa próprias casas e passaram a viver em torno 

do fluxo. As histórias que são contadas a respeito 

dessas saídas dizem respeito a conflitos familia-

res, a questões de gênero e/ou sexualidades, ao 

envolvimento com algum tipo de delito ou ação 

ilegal – quando não tiveram acesso a recursos de 

proteção jurídica –, ou tiveram envolvimento com 

algum circuito da criminalidade, ou não terem 

conseguido se integrarem no mercado formal de 

trabalho. A grande linha divisória entre os usuá-

rios “visíveis” e os “invisíveis”, é o fato de que os 

primeiros, além de terem situações econômicas 

e relações sociais mantidas, estão inseridos em 

um circuito nos quais atividades como o trabalho, 

o estudo, o lazer lhes propiciavam uma gama de 

interesses diversificados e vínculos que os man-

tém na vida, além de não pesarem sobre eles o 

estereótipo de “drogados”.  

Foi interessante observar, pelos relatos, 

que um dos efeitos esperados do crack é a in-

trospeção, o recolhimento, o desejo de ficar sozi-

nho, desfrutar de uma sensação de estar aneste-

siado, um desligar-se. Para que esse efeito não 

seja perturbado, se faz necessária a garantia de 

que ninguém possa interrompê-lo. Mas, mesmo 

esse efeito é passível de ser remodelado: ao con-

trário do uso privado, na cena de uso público, a 

interação está posta, quer seja com outros usu-

ários, com profissionais da saúde, ativista pelos 

direitos humanos, quer com os pesquisadores. 

Transcrevendo passagem anotada no diário de 

campo durante a participação em um churrasco 

com usuários de crack, em uma das tendas de 

moradia improvisadas junto ao fluxo:

“Estamos no churrasco e enquanto uns se 

ocupam de assar a carne e distribui-la aos partici-

pantes, um grupo faz um samba animado, alguns 
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usuários dançam, outros cantam, outros conversam 

e entre essas atividades, também fumam crack. Pa-

rafina, um usuário que estava conversando comigo 

e observando outros usuários que fumavam e intera-

giam com várias pessoas ao mesmo tempo fala: “Is-

so só acontece porque tamo aqui na Cracolândia” 31.

Quando os interlocutores se dispõem a uti-

lizar o crack, a compreensão constante de que é 

uma substância perigosa está presente e antece-

de o desejo de uso. As imagens que lhe conferem 

tal compreensão são as de cenas de uso público 

associadas ao descontrole, como é possível ob-

servar em diversas falas. Isso serve para acionar 

limites que não devem ser ultrapassados, como 

também para modular a percepção dos efeitos da 

substância. É interessante observar, ainda, que 

quando se está em cenas de uso, com usuários 

experientes e em um ambiente “protegido”, essa 

modulação não se apresenta da mesma forma. 

Usuários são capazes de interagir com usuários 

e não usuários, ao mesmo tempo em que fumam 

como demonstra o trecho acima citado.

Alguma conclusão

A produção midiática e demoníaca que foi 

dada ao crack em perspectivas, como a do Bra-

sil, foi a grande construção da figura do drogado 

durante os anos 2000. Em Portugal, como em 

outros países europeus, a figura do “toxicôma-

no” foi assimilada de forma mais demonizada e 

menos central no cenário social. Por outro lado, 

nesses países, a influência de governos social-

-democratas tiveram uma intervenção urbana 

também de gentrificationVIII,16 mais “sutil” e não 

VIII Por gentrification entende-se a “criação de áreas residenciais para classes 
médias e altas em bairros de áreas urbanas centrais, articulados a processos 
de controle ou expulsão de setores das classes populares, num processo 
também assinalado pelo desempenho de determinados estilos de vida e de 
consumo, produzindo mudanças da composição social de um determinado 
lugar, bem como tipos peculiares de segregação socioespacial e de controle 
da diversidade”, conforme apontam Frugoli e Sklair16 (p.119-136).  

tão centrada em ações repressivas e as políticas 

públicas assimilaram as noções de redução de 

danos. 

O fenômeno da demonização e do poder do 

crack na cena pública de São Paulo se deu de ma-

neira tão contundente e eficaz, que, em Lisboa, 

encontramos a justificativa de que os efeitos que 

a mídia performatizava nos usuários de crack não 

se encontrava nos usuários dali e esses passa-

ram a considerar que não consumiam a mesma 

substância. Na cena portuguesa, mencionavam 

que o crack “não existe em Portugal e tão pouco 

a cocaína” – que julgam de muito baixa qualida-

de, “fraco” –, em oposição à brasileira – que se-

ria “forte” e, por isso mesmo, capaz de “viciar” e 

de gerar comportamentos descontrolados.  

A discussão sobre uso de crack não conse-

gue ficar isenta do caráter alarmista que cerca a 

discussão sobre o uso de drogas, de uma manei-

ra geral, correndo-se o risco de ampliar os proble-

mas frente à realidade e dificultando o encontro 

de alternativas para lidar com a situação.

Neste estudo, examinou-se em que medida 

os usos problemáticos associados às cenas de 

uso públicos e a produção de discursos morais e 

estigmatizantes performam as experiências dos 

usuários de crack de uso não visível, problemati-

zando a ideia de que o uso do crack se daria sem 

nenhum controle por parte dos envolvidos nesta 

prática, se apresentando como um caminho “sem 

volta”, como se o indivíduo ficasse totalmente to-

mado pelo efeito farmacológico da substância 

e não sendo mais capaz de tomar decisões – o 

que, no caso do crack, em especial, é a imagem 

mais difundida.  

No grupo estudado, observou-se a constru-

ção de estratégias/conhecimentos relativos ao 

modo de usar a substância de maneira a não sen-

tir ou diminuir os efeitos adversos e indesejados 

e para aproveitar ou intensificar os efeitos deseja-

dos, o que caracterizaria, segundo Becker6, uma 
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cultura da droga. Pelos relatos dos atores envol-

vidos nesta prática, notou-se que existe uma dife-

renciação entre os usos, ou seja, existem vários 

usos e o que os diferencia, seriam as caracterís-

ticas pessoais, de classe, gênero e, fundamen-

talmente, o fato dos indivíduos estarem ou não 

socialmente protegidos. Nessas circunstancias, 

o limite entre o uso privado e o uso público vai 

ser um peso a mais na situação de tornar-se ou 

não um “usuário de crack”. 

A dificuldade encontrada para localizar pes-

soas que usavam crack fora das cenas públicas 

de uso demonstrou claramente essa delimitação 

e o peso do estigma que foi atribuído pela imagem 

pública dessa droga. Os que concordaram em ser 

entrevistados acabaram contribuindo para que se 

pudesse expor a complexidade e a riqueza reflexi-

va e densa que existe em torno dos usos de dro-

gas e das censuras que a sociedade impõe a eles. 

Por um lado, revelam uma condição contemporâ-

nea de valorização dos consumos e das emoções 

que pode ser sentida e aferida através dos corpos 

quando falam de uma revalorização de seus cor-

pos como corpos vivos e que podem ser explora-

dos na extremidade de suas sensações. Há, aí, 

um consumo de sensações e emoções. 

Essa mesma observação foi feita nos con-

sumos de em cena pública, onde, porém, a si-

tuação de entrevista, de maior proximidade e 

cumplicidade, feita em lugares mais protegidos e 

livres de influência como as do chamado “fluxo” 

presente na rua possibilitaram explorar uma di-

mensão densa, rica e complexa e mais próxima a 

discursos compartilhados em usos de drogas em 

esferas mais intelectualizadas da classe média.

Qual o lugar da Saúde Pública/coletiva no 

contexto dos usos do crack? Longe de uma inter-

venção medico sanitária, deveria ser uma ação 

de respeito aos direitos, à cidadania e a políti-

cas públicas que garantissem uma maior prote-

ção social desses sujeitos; proteção social que, 

inclusive, os afastasse de uma polícia repressiva 

e de um Estado encarcerador.  

A autonomia – e é preciso ter condições de 

classe para se ter autonomia principalmente nu-

ma sociedade como a brasileira – é um fator mais 

eficaz do que a assimilação de práticas e estraté-

gias formatadas e universalizantes de controles 

de uso. A autonomia e as condições de proteção 

social garantem, por si mesmas, uma “estratégia 

de redução de danos”.  

Também, podemos constatar, com os en-

trevistados, que a recorrência e os apoios te-

rapêuticos como recurso à compreensão e à 

interpretação de si, foram mencionados como 

importantes para problemas muito mais gerais e 

existenciais do que como uma forma para tratar 

dos usos que faziam das drogas. Como referiu 

uma das narrativas: “ter alguém para conversar 

e que te ouça”. 

Os usos de droga, nesse sentido, estão ema-

ranhados com várias questões da vida, do cotidia-

no ao trabalho, do lazer a momentos de introspec-

ção e reflexão, à sexualidade e às relações e, nes-

se sentido, podem revelar muito mais uma com-

plexidade e riqueza existencial do que uma falta 

ou um problema. O lugar dos usos de uma droga 

parece estar mais próximo como um lugar no qual 

o indivíduo se realiza, tal como fala Perlongher29 a 

respeito de certas práticas da sexualidade como a 

realização de um essencial de si. 
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